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O lflU só pode ser cobrada do proprietário e não do locatário, cuja posse dI,?

reta nâo exterioriza a propriedadC”.
A empresa privada que celebrar contrato de arrendamento com a concessio-*1

nária é mera possuidora direta do imóvel arrendado. A propriedade do imóvel, ou1
seja. o direito de usar, gozar e dispor deste, permanece sob a titularidade da Unlão
de modo que o (nu somente poderia ser — caso não existisse óbice constitudonaIt
— dela exigido.

A tributação do (nu sobre o imóvel arrendado viola o art, 1 lO do Códigó
Tributário Nacional, que assim preceitua:

An. 110. A lei tributária não pode alterara definição, o conteúdo e o alcance
de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implid
tamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Lels
Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competên
das tributárlas’.

Estabelecer como fato gerador do irru a posse a qualquer título, incluindo a
simples posse ad interdicta. implica desnaturação do CTN. do conceito de proprie
dadc, amplamente consagrado e conhecido no ordenamento jurídico pátrio. e
utilizado pela Constituição Federal, no art. 156, I, e de domínio útil e posse, versat

dos pelo aN.
Em suma, nessa matéria, lenha-se presente que o legislador municipal nâó Y.

pode eleger como contribuinte do imposto qualquer possuidor de imóvel. Não pode
alçar à condição de contribuinte o mero possuidor direto, cuja posse não conduzirá;
jamais, a usucapião. Fazê-lo implica desbordar a competência tributária outorgadã
aos Municípios pela Constituição. O único possuidor que poderia integrar o póló
passivo da obrigação tributária seria o detentor da capacidade contributiva relativa
ao imóvel, que — não fosse a imunidade tributária assegurada constitudonalmeníé
— seria exdusivamente a união.

Ê oportuno consignar, ainda, que os imóveis públicos não podem ser adquiri’
dos por usucapião (ci. an. 183, § P, da CF). a evidenciar a precariedade da possê
de quem a detenha.

Saliente-se, por derradeiro, que, em decisão recente tendo por tema não sóà
imunidade recíproca dos entes políticos, mas precisamente a exclusão do JflU dá
imóvel da União concedido a terceiros. em relação ao qual o Município de Santos
pretendeu exigir inconstitudonalmente esse imposto, o Egrégio Supremo tibunal

Federal, demonstrando, mais uma vez, que não tolera ofensa ao princípio federati
vo. foi categórico:

“REsp n. 1 i95t5iSt rei. Mm. Garcia Vieira, Di, 15.12.1997.
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-TRIBUTÁRIO. InU. IMÓVEIS QUE COMPÔEM O ACERVO PATRIMONIAL

DO PORTO DE SANTOS, INTEGRANTES DO DOMÍNIO DA UNIÃO.
Impossibilidade de tributação pela Munidpalidade, independentemente de

encontrarem-se tais bens ocupados pela empresa delegatáda dos serviços portuá
rios, em face da imunidade prevista no an. 150, VI. a, da Constituição Federal.

Dispositivo, todavia, restrito aos impostos, não se estendendo às taxas.
Recurso pardalmente provido’ (Recurso Extraordinário n. 253.394/SR Di

11.04.2003, Ementário 21064).

1S.1 Histórico

Vimos, anteriormente, que a legislação de âmbito nacional determina que a
base de cálculo do IPTU é o valor venal do Imóvel. Assim sendo, a entidade tribu
tadora fica obrigada à tarefa de apurá-lo, segundo critérios avaliativos de sua exclu
siva escolha.

Considerando que a fixação do valor venal depende de avaliação individual
de cada imóvel e que é impossível sua prévia determinação em lei, cabe ao Execu
tivo estabelecer normas e critérios genéricos de procedimentos tendentes a apurá
lo ou, até mesmo, determinar que os próprks agentes fiscais avaliem cada imóvel
individualmente. obedecidas algumas regras ou métodos da técnica avaliativa.

Registráramos, ainda, que, adotado o primeiro caminho, e conforme o poten
daI de cada Município, podem ser elaboradas pautas, tabelas, listas ou mapas de
valores, bem como índices representativos de valorização ou desvalorização. orien
sadores das autoridades administrativas e garantidores de ação uniforme, livre de
subjetivismo e arbítrio.

Tracemos, agora, em rápidas pinceladas, a origem dos mapas de valores gené
ricos, no Brasil.

No crepúsculo da década de 1940. um estudo realizado por técnicos da cidade
americana de Boston. com vistas à cobrança da contribuição de melhoria, foi exibi
do na cidade de São Paulo. O trabalho em questão tinha por ceme a atribuição de
valores genéricos de metro quadrado de terreno a cada face dos quarteirões de de
terminado núcleo de Boston, representados em uma planta e correspondentes ao
valor médio de mercado antes de realizada determinada obra. Em outra planta.
novos valores de metro quadrado estavam registrados na mesma conformidade.
Haviam sido colhidos logo após a ultimação da obra pública%

Na oportunidade, em São Paulo como nas demais cidades brasileiras, o im
posto predial fundava-se no valor locativo efetivo ou arbitrado dos imóveis. Se.
mesmo quanto aos Imóveis efetivamente locados, a coleta dos valbres reais das lo
cações apresentava imprecisões consideráveis, quer pela escassez de tempo em face
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1.8 Mapas de valores genéricos
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direiu.i superior a 4m: eliminaram—se os descontos de 5% e 10% para as edificações

geminadas de um 011 dos dois lados.

As ‘I’lantas Genéricas de Valores’ ganharam corpo e not.oriedade, alcançando

todo o Brasil. Sob o ponto tie vista anabtice, divergem as de um e outro .Município:

mas, quanto ar.) cerne, a rigor, lastreiatii’se sempre tio imtiertante exenipio nascido

pelas mãos inteligentes e pelo descortino do niunicipalista Gabriel Ayres Neito,

entao Diretor do Departamento tia Receita da Municipalidade de São Paulo,

A edição de Mapas de Valores, por seus reflexos positivos, revela-se aconse

lhável: facilita e racionaliza o trabalho, resguarda a necessária uniformidade no

comportamento do Fisco, evita discrepâncias prõprias do arbítrio e representa segu

ra tiça para o Fisco e os contribuintes.

1,8,2 Conceito e objetivo

Há de ter o leitor observado que mencionamos, desde o início, “Plantas Gené

ricas de Valores”, expressão que temos usado ao longo do tempo, porque, como diz

o proverbio popular: “O tiso do cachimbo faz a boca torta”. Todavia, à medïda que

meditamos sobre a expressao, fomos corrigindo—a, pouco a pouco. toicialmente,

verificamos que o termo “Plantas” é tiietitls amplo que “Mapas”, sobretudo poir não

conter a significação de tabelas, listas, réis etc,, abrangida por este t1itioo, Recente

mente, fomos mais longe. Concluínios pela impropriedade de falar em “Plantas

Genéricas” oti mesmo “Mapas Genéricos”, porque na verdade não são as “Plantas”

ou os “Mapas” que são ge.néricris, rras sini os valores de metro quadrado que es

tampam. Daí tiosso en.tendiniento de a expressão correta ser ‘Mapas de Valores

Genéricos”.

Os Mapas Genéricos de Valores podem ser definidos como rI coti plexo de

plantas, tabelas, listas, fatores e índices determinantes dos valt res médios unitários

de metro quadrado (011 linear) de terreno e de construção, originários ou corrigi’

dos, acornparthados de reg_ras e métodos, genéricos ou específicos, para a apuração

do valor venal de imóveis,

É bom ter presente que o “mapa ou planta de valores” é ato administrativo de

aplicação da nortua legal a casos concretos. Mas não é ato normativo: só declara os

valores apurados pelo Fisco (declaração resultante de tnera verificação de fato). A

planta constitui a aplicação da lei (esta s:im abstrata e genérica) a um grupo rle fatos,

una série de fatos coticretos já individualizados e identificados. Mas sempre aplica

ção da lei a fatos, .A útiica singularidade está em servir de istrumento para atingir

inúmeros fatos ao mesmo ternpri.

O mapa (planta) de valores imobiliários, cotuo itistrumeoto infralegai, em

nada inova a ordem jurídica. Não altera a lei. Não niuda o diréTto existente. Não

constitui a obrigação trifiutária, É ato qt.te simplesmente declara fatos: os valores
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— apurados pela Administração. Não “atribui” valor aos imóveis. Nada cria. N5o ino
va. Não di,, nem pode dizer, se não o que já é. por torça dos latos. por força das leis
econômicas, por virtude das leis de iiiertads’. Espelha latos. Retraia situações. Não
os estabelece. nem rixa, nem institui. Apenas os colhe da realidade.

Ali) administrativo infralegal. a planta de valores nàt, afeta a base imponível
ilq4almente 1 ixada. que é tini lato que não se sujeira à lei jurídica. mas apenas
serve de pressuposto para a incidência dc’ normas jurídicas. Nem, por si só. é a base
calculada; ou seja. não é o resultado concreto da apuração do valor venal, mas um
dos elementos netessárlos à sua avaliação. em relação a cada imóvel. Individual2
mente considerado.

Em suma, limita-se a ser ato declaratódo de valores Já existentes e. como lalj
colhidos pela Administração.

De tal forma, o objetivo precípuo dos mapas está em determinar a apuração,
de modo padronizado, do valor venal de tada imóvel.

isti> significa que diante de cada caso, uma vez cofetados os dados físicos do
imóvel a ser avaliado, o agente fiscal deverá empregar os valores genéricos e respec

os fatores de correção contidos nos mapas. para então encontrar o alor ; enal do
intóvel considerado.

Relativamente .i avaliação de terrenos. 1 ixado os valores unitários médios de
metro quadrado mi de metro linear de Irente. dentro das variáveis apontadas. o
valor venal, no caso unwreui, será resultante da multiplicação destes pelas áreas dc
terreno respectivas e pelos Fatores corretivcis tIas distorções restiflantes da localiza
ção do imóvel na clttadra, sua forma, seu aproveitamento ou outras caraeterfstIcas
na forma estabelecida nos manuais de avaliação”.

No que tange aos valores dc construção, devem ser atribuidos de acordo com
os vários tipos de edificação”. Além do estabelecimento de padrões de construção,
poderão ser considerados outros aspectos, tais como o pé.direiur (altura livre
entre o piso e o teto), assentando-se, assim. o montante do tributo cru consideração
não só medida de superfície. conto à de volume. Outros elementos podem integrar

Os tnsirt,tiso% de aaliaç3o cotitéitt. cm regra. lamores de correção di, valor u,,hárk’ de ler—
relia. tonstiante a maior ou menor profundidade, (mcm asiIit latores de tncrefliet)l,, para
i:nótt’is de esquina. O ajustes hKaliradt’s consta:u n.%o Mi tias minHa, dc avalia5ãci da maioria
d.is Munkipiih lirasileins conto também dos Inajtuais da Cosia RIca, Panamá. Estado do
México e México, fl.F. Relativamente ao pritueirmi fator encontramo.lo, ta,uhétn. em Sealtle.
tUA.

“Por exemplo, valor de construção de prédios residendai de prédios dc’ apartamentos resi
detídais, com ou sem elevador; de edificações comerciais; do tipo Industrial; de edificações
denominadas especiais (teatros, cinemas. hospitais. prédios de garagens etc.).

•r dados dc avaliação do imóvel. não excluidos os qtic. u’tn a ttbagem. Bernardi’

Ribeiro dc’ Ntorac’s eníeixon sob o título Pr.’priciade 011’!

Na liiiótese de imóvel cmmti uido. o valor eiial ,crí o rewl!(aclt. da s;,:ua

do valor de terreno nu de sua parte ideal, obtido nas condições iã rderidas. t€’mu
o das coitstruçiies, tonsideraridc’-se o valor destas comi; resultante da multipli’

cação da a, ea construída brtmta. pelo valor médio unitário de metro qtiadracim’

equivalenie ai, padrão de construção e pelos fatores dc corrução, fixados miii’

manuais de avaliação”.

Não se invalida, contudo, a adoção de métodos de apuração do valor venal

em razão do metro quadrado de construção que inclua o valor do terreno corres

pondente, nos casos de unidades autônomas de prédios em condomínio, ou de

unidades distintas” em edifícios destinados à habitação ou ao exercido de atMda’

de comercial, profissional ou mista.

Tenhase em conta. também. que a exata meitsttração do valor de um imó’

veH’ é matéria etrenaamente diikil e complex&1t. pelo que. é aconselhável, na

tkrnard’ Rii’eiro de Moraes ffi:jn’gos i:uobiiLi;k’s t. ;‘ro’riçJaJr tuhtca. Pd.t’C;, o Simi Paulo: Revista do Tril’,,nais, otit.idez t OÓS, p. ‘14 e

Também,, ‘‘s satures unhÊrIos in,dh» de metro cuadrado de tini%traç’ .leven: ‘er 5orriei’
tios, t’omumenlt’ os ramores utilizados lura essas correções 5.its rt’laihiis à deprctiaç.io pela
idade (idade efetiva) e ao estado de t.insen’açâo (Idade aparelt;e. Naifa Impede, cotimudc;.
aduza,it’se mmtiirm’s. Exemplo típico c encc,ntrável no Manuat das Nações tinidas, no qual se

prevê, aluda. índices de modificação nu função do número de andares. pé-direito, fonua e
“tamanho da superfície construídt.

“ Unidade distinta é a fração de prédio que comporta a instalação Independente de habita’
ção, atividade comercial, profissional ou mista. Relativamente às unidades distintas habitado’
riais, em t’onugal se as define como’o conjunto de compartimentos ou divisões formando caio
jogo Independente para alojamento dc unta íatnfliC (Decreto.t,ei a. 31.561. de t011014 ti.
“‘ Alta, de certos dados quantific5vcis que exercem lnfli,éncia tu. valor, tais como área do
terreno, ,esmada e prolundldaclu. autiani imimiro,. dc difícil naegms:praçâo, tomo’ característica do
bairm. sucrn sai til e econômico da rcgi7i’, maior ou menor proxiumidade dc escola,.. dubc, e

lgreja. prcwmiça de t kinhos indewlis eis, Iit,iiiaçt’es a,hz,ini’ira:ivas ao direito de propriedade:
ventilaçã.. iiisolaçàa, e ilumbiatão di’ prédio: estilo argidmeicinici,. sua lundonalidade etc,

Na liç3;, de Berrini —‘ o maior nn”; cm avaliaç€;es de l,ud’. eis, no Brasil. tra,e;,do à tida

ção. ,aml’ém, is ensinamentos de Gc.’rge 1., Sclnnut, ——, ‘Nei,tumm niémdo de avaliação é
exato, sumiu alguns mais crat,aãli.,sos do que otttros. e agtitis ,nal4em (un4amentados cks
que otitres, e disso resulta... que o muixinto que um avaliador, ‘,tntero e leal, pode aspirar, é
encontrar imita “alor provável que ,nuho se aproxime do valor de mercado, sendo este s’alor de
mercado o efeito de fatores vários e variáveis, a maior pane dos quais deborigem psicológica
e. portanto. t)ãO suscetíveis de serem medidos e comparador (Luiz Carlos BerrlnL Avaliapio
de imóveis, 3. ed. São Paulo: Livrada Preflas Bastos, 195t p. 15).
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determinação dc ditos valores. estabeleça-se ligeira diferença, para menor, em rela.
ão aos valores de mercado, constituindo laixa de segurançC. —

1.8.3 Considerações preliminares sobre a apuração do valor venal
dos imóveis para efeitos fiscais

De notar que, quando dissemos Ser valor venal do Unóvel aquele que se al
cança para cumpra e venda, acrescentamos: ent mercado estóvel ou em condi
ções normais de mercado’ e, ainda. Igualmente entre comprador e vendedor.
quanto ao nível de informações sobre as utilidades do imóvel’.

Infere-se daí que constitui pressuposto inelutável. para a fixação ou apuraçÍos
de tal valor, uma razoável estabilidade entre oferta e procura. vale dizer. um,xa2ï’
cado imobiliário em estado de normalidade.

Exemplificando: se a maioria dos imóveis estiver à venda, faltará a necessá&
normalidade do mercado imobiliário, pelo desequilíbrio entre oferta e prod:
logo, os valores de venda, nessa situação obtida, não se constituirão em
normais ou usuais, visto que refletirão esse estado não habitual do mercado.

Todavia, mesmo considerando um mercado imobiliário em condições 6.
mais os valores de compra e venda oscilarão entrc um ponto mínimo e um ponto
máximo, e tanto um quanto outro são valores venais. Por Isso, é aconselhável4’
a linha representativa dos valores venais a sertm adotados pelo Município esLeJ
ligeiramente aquém do ponto mínimo, respeitando tinia “faixa de segurançr. b
sa forma, o Poder Público resguardar-seá contra eventtiais impugnações. iundát

cm aaliaçõcs contraditona administrativa ou judicial —

Não é preciso insistir que a base de cálculo é o valor venal do imóvel. 1dáid
se repisamos esse conceito é para lembrar que a apuração dessa base, observada a
faixa dc segurança, deve atender também ao principio da igualdade.

Tvrne.se cm conta que 0$ valores de compra e venda oscilam entre um pomo mínimo e um
pauto ótimo. Tanto um quanto nutri) são valores venais. segundo a’ condições nonnais do
mercado imobiliário. A linha representativa dos valores venais adotados pelo Município, para

eleitos fiscais, deve estar ligeiramente aquctm do ponto miuilmno. À pequena distância entre
essa linha e o) pomo mínimo denominamos laixa de segoiraitC. Justifica-se a presença dessa
pequena utargem. para menor. couti vistas à não inipugnaçã.. dos valores venais, por avaliação
o.ntradiitiria. administrativa ou judicial.

i!ui Iktos países se aplica este parcemaje aI iDO’ dcl valor encontrado con;ç base. Por 4cm—
plo. en México. D.F. se aplica como base ou 75’ dcl salor ol’,en-adn para dectis dcl impues
to predial; co Ectmaojt’r tiit 6cr,, y cii Bélgica hasta un 20’a •— registra o experiente Dobner.
Todavia, ressalva a seguir: ‘Naturalmente, esta ol’servadón es significativa solamente consi
deratido a Ia vez las respectivas usas dei irnpuestt? (llorst K Dobner E. s&nnosyprndíadtn$r
de k ;,msaddn aplicados a/ planeam/ema de nuetvs sistemas audastrala. Mêxlco: Edidones Gobléïi,u
dcl Estado dc Mc rico 1972 p 19 20)

À
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O que se quer dizer caiu is’,o? Quer dizer-se que. se for adotada margem dc

segurança de 20%, ela deverá ser dc observância obrigatória para todos os imóveis.

pena de ofensa à isonomia. Não se pode adotar essa margem para uns Imóveis e não

adotá—la para outros, O tratamento’ tem dc ser homogêneo. Se um coutrilniinme

qtiestioiia o valor venal, por se tratar de rua que alaga, nân se pode alegar que o

salor venal é interior ao de mercado, sem ofensa à isonomia.

Não temido o (FIE caráter pessoal. tteuhuuta importância tem a capacidade

econômica do contribuinte na fixação de sua base de cbktdo. Relerimo-nos à capa

cidade contributiva absoluta, uma vez que a relativa já foi considerada pela eleição

do próprio (ato gerador. Porém, objetivando realizar a Justiça Fiscal e presumindo

ser menor a capacidade contributiva dos proprietárkis, possuidores ou titulares de

domínio útil de imóveis situados na periferia, pode o Município dispensar-lhes tra

tamento diferenciado, mas objetivo, mediante a fixação de alíquota mais baixa ou

concessão de descontos. Entretanto, jamais deverá ser adotada qualquer diversida

de de tratamento nos Mapas de Valores, que devem refletir a realidade do mercado

imobiliário, sem vinculação às características Pessoais do contribuinte. Multo me

nos progressão ou regressão, em função do valor do Imóvel.

liA Elaboração dos mapas de valores genéricos

1.8.4.1 Critérios de segmentação da zôna urbana pan a atribuição de
valores diferenciados de metro quadrado de terreno

A primeira regra a ser estabelecida para consignação. nos Mapas, dos valores
de metro qtiadrado de terreno consiste na divisão da zona tirbana, segundo as (lua.

tidades dos seus diversos segmentos. Para efetuar tal segmentação, existem alguns

critérios, cuja validade depende de Nua adequação às características especiflcas de

cada Município. A maior ou menor homogeneidade dais nilclcos do Município de

terminará seu maior ou menor Iracionamento. para atribuição de valores genéricos

dilerenciados.

Assim. conlorme o crimérk) que se adote, os Mapas consignarão valores dc

melro quadrado de terreno:

ai rorisce de quaJra: permite a atribtiisão. de valores diferentes a faces que.

embora fronteiriças, apresentem declive, aclive, restrições de qtialqucr ordem, in

clusive decorrentes do tipo de destinação dos imóveis nelas situados:

b ;‘çrtrak’Je face de quadra: garante a atrilmiçào de valores diversos a trechos

integrantes de uma mesma face, no ohn de quadras irregimlar.çs. com características

absoltitamente distintas;
c) por rua QU logradouro: quando as vias (iti logradcmros possuírem caracterís

ticas semelhantes em toda a sua extensão. permitindo a adoção & um único valor,

com a ressalva de gradação apenas junto aos pontos principais da cidade;

7,,
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tu pez dica :jg ;nidce): reaii7a a distinção entre rea residenciais. comerciais e
industriais. ou regiões homogéneas:

em jw :.‘nas: divide-as em central. intennethiárias e periléricas mu zona classe
1,2. 3 dei;

l; rer :.‘nas d.’ uso e ocupaç3.’ do solo; considera o ,i)ft,% t’itaiiieiiIti máximo. tflé—
dio, miuipto etc.. lixado para cada área tia cidade.

1.8.6.2 Coleta de dados para a fixação dos valores de metro quadrado
de terreno

1.8.4,2,1 Preços das transações imobiliárias: escrituras

Com vistas a feitura de um bom Mapa di. Valorts dcvc si. coletar mnieialmen
ti. os dados aferentes as transações efetuadas atra%t% dc Icvamamento das matri
culas 4ot1 copias) nos Registros de Imoveis, ou junto aos Tabehonatos É perfeita
menti. sqtum aflnnar que em grande maioria os i alorcs das transações refletem
os prcsos de mercado tendo em vista especialmente a reduzida abquota do impos
to sobre a transmissão e a extinção do imposto sobre o lucro imobiliário Desses dmt
aspectos resulta a convicção de em regra, serem reais c sses valores notadamente
os que decorrem de transações em que estão envolvidos os agentes financeiros dé
habitação as caixas e os institutos Responsáveis qui. são por grande pane das tran
sações (como intervenIentes) e tendo em vista a impraticabilidade de realização
ncgocmo com a consignação de valor inferior ao cktmvamcntc pago devem merecer
prclcrcnc:a na coleta

A rigor, não se há deter, em relação a essa fonte. cautela maior na depuraçãó

dos dados. É que se trata dc valores (preços) efeiivos de uniwrclahizaç&’ tk imóvei’
As ressalvas cabíveis dizem respeito aos pontos extremos, é. ao preço totalmen—
te discrepanic’ dos demais. em dada região. e que pude resultar ora do chamado
valor para quem” (preço muito acima dos valores normais), ora dc’ imóvel em

c.’miições excepcionais ifrentes e área ideais e imitas com terio trecho comercial
conto. . ex.. aquele em que se erigicm. em São Paulo. o Shoppinq (cnkr ibirapucra;.
Excetijauise ainda os imóveis extremamente acidentados, os de documentação
duvidosa e. lógini. aqueles em cuja escritura manifesiainente não se teiflia refletido

• preço elcih’o da transação. De esctiiiflar. tanik3in. os registrm)s relativos a imóveis
comprados a longo prazo. onde a delasagem entre a data da transação e o paga—
menti) dci preço seja manifesta. Procedida a depuração. é razoável admitir que se
‘‘hiérn. como dada final. o preço médio da região. via ou lace de quadra. através da
titédia aritmética Isisteina mais simples: dos vários pteçiis no itiesmo núcleo.

Cus:unia’se considerar inválido, na etapa de seleção, o valor colhido diante

de transações resultantes de aquisição em hasta l)úbiita. bem assim de transmissã&.,,,, 1:.
agtsa nsg’Ws ou dc contrato celebrado entri. pcssoas junditas e os socios respectivos r
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alcin das doações. nmnadamentc a parentes. Alguns avaliadores rejeitam. inclusive.

os valores perilnentes a imóveis expropriados. Seja em relação a estes, suja em te—

Iaçãc. àqueles. fazem—no sob o fundamento de serviu coinumenle inferiores 34: V3’

hir venal provável. Parece—nos que. cm palme, ,issiste1lte r3i3ii. Todavia. no que

uincerne ; desapropriação. devemos dissentir. E de admitir. setii grande niargcmn de

erro, que hoje o montante despvndidc • pelo Poder Pública ou por o,nce,sk,n3rios

do serviço liúblko aproxime—se. ciii muito. dii valor venal prov.ivei.

1.8.4.2.2 Preços das ofertas de imóveis — anúncios em jornais e arquivos
das imobiliárias

A segunda fonte, parecida com a prinieira. mas que exige outras correções do

valor, é a proveniente das ofertas imobiliárias publicadas nos jornais.

Vejamos como se dá essa coleta e pestltlisa do valor. Compõe-se um arquivo

icadastro) de todos os imóveis anunciados, coletando-se, porém, apenas aqueles

que indiquem todos os dados a permitir uma avaliação, isto é, dados do terreno ou

do imóvel construído. Quando o anúncio não contém esses dados, deve-se deixá-lo

de pane, salvo quando for possível e compensador colher os dadosjá registrados no

cadastro imobiliário do Município, para completar os elementos faltantes. Elabora

se. a seguir, uma ficha contendo tabelas de índicc’s e fatores para onde deverão ser

transplantados esses dados, de sorte a possihLitar a obtenção do preço à vista. É
que. em regra. os preços indicados nos amzúmicios são preços a prazo (em geral. 24

intses. cola) 50% de entrada). Mediante o emprego desses fatores é possível obter.

para cena data, o preço à vista. Ainda assim, haverá de ser feito novo ajuste, conce

detido-se sobre o preço à vista considerado l(l’.. de desconto; isto porque se admite

que uni imovel oferecido por RS 1.000.000.00 xc%tIha vendido por ES 900.000.Ot) ou

por volta disso. O emprego desse lator é ustmai em avaliação de imóveis. Sem embar

go de aceitar qtie. em certos casos, 1134’ há dunonto alguma e que. em outros. ele

atinge até 20P;,, na média ! consithetada a variação, a menor. dc hOtv

Pessoas que desconhecem a prol)lemnatica dc avaliação dc imóveis criticam

etiamente a utilização de fomes de comparação. como as nienas imobiliárias pim

Nicadas em jornais. as pesquisas no próprio local. moi tias ilnlihliiárias. stliiecetn’

u. todavia, que esse é o criterio titilindt. mia’. avaHaçtes isoladas. .cia Para fins co

muerciais. seja para eleitos de desapropriações. seguros etc. Não atentam, ainda.

l.ara o lato de cume, ao contrário do que ocorre oni titilios lilitttl)5. io irfl’ iit) SC

teu, a tlisposiçãt’ os preços de venda de’ 14) los tis iinós eis (la el4ade.

Dc’ tal modo. enquatun é tranqüila a o’tcn:;âo do vt!or ou do preço no ISS.

no ICMS ou no IPI. porque o gravanw atinge a coisa, bem ou serviço transadonadtis.

ri’’ predial 011 territorial deverão ser avaliados todos t’s imóveis (que mii cidades como

São Paulo superam os dois milhões). mesmo que não estc’Jam sendo transacionados
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nos arquivos das imobiliárias) forem inviáveis, em face da inexistência ou da mani

[esta inexpressividade das transações em determinado Município por período de

tempo considerável, resta o recurso ao método da renda, para a coleta de valores a

sere.m apostos nos Mapas.

Pelo método da retina, o valor (10 imóvel é fixado levando em conta a st.ta

renda, efetiva ou potencial.

É usoal admitir que um imóvel comercial cr40 vaLo venal seja de ES

1 .200.000,00 deva e possa proporcionar utna renda de ES 10,000,00/més, corres

orindente a 10% do seu valor venal .Assirn sendo, cru serttitlo itiverso, se tivermos

um imóvel cortlercial, cujo valor venal tino conheçamos, locado por ES 10.00(1,00/

mas, é lícito estimar que o seu valor de vetida esteja na casa dc ES 1 .200.000,00.

É necessário aduzir que esse percentoal (10%), aceito usualmente conio tní

nimo dc renda anual que uni imóvel comercial deva produzig é um pouco Forte

quando se trata dc prédios residenciais. Nestes casos, o percentual deve oscilar en

trc 5% e 9%, como regra. Geralmente, /mdve/,s ozeaores alcançam inaiar perce,ttoa! à

medida que a procura locatícia é mais acentuada, É. raz.oável, por isso, aplicar um

percentual de 8% a 9%, no caso de habitações de 1 ou 2 cômodos, e utilizar per

cenmais menores, quando da avaliação de residências maiores.

Não se há, obviamente, de totnar tais indicadores como dogmas. A realidade

de cada Município ditará qttais os percentuais mais adequados. sem que pam isso se

despendam grandes esforços.

Adotado este método, teremos obtido, pela renda efetiva ou potencial, a vaiar

da imóvel coas/raMa, Todavia, como o nosso onieovo está em determinar o valor do

terreno pam, a seguir. obtermos o vaior por metro quadmdo, terc aos de htiscar o

valor do. terreno mediante a subtração da parcela referente ao valor (las edificações.

Seja um imóvel comercial locatio por ES 2.0(10,00. Pelo tnotodo da rcnrla,

teretnos:

Vaitir do imóvel ES 2.000,00 x 12 o 10 = ES 240.000,00

Esse valor (ES 240,000,00) referese ao valor do imóvel (terreno e constr0

ção). Sohtraindt o valor da construção, teremos o do terreno,

Para tanto, devemos calcular o valor das constrttções, o qtte será feito conso

ante o tnétodo do. custo dc stthstittticão, que será descrito adiante,

É. turi errrt cor rip,ir os valores crdetados com base tia presença ric equipamen

tos ttrhanos no local onde se situa o itnóvcl considerado. Se o valor coletado for, p.

cx,, de ES 100,000,00 para um turreor de 1 ,000m2, de fttudo’padrão. sendo esse

preço á vista, não se pode deixar de ter em mira que esse vcdS/ Já absorveu a imtcremea’

ta dera rtvote das eq tapnm catas otha nas da Ia1trador( etc porta til o, aplicar q ti ai q ti e r a di’

cio n ai a o p ruço será co ti si ti era r que,jé ôii ;‘a r e/e ab.ra rt•’ida qaaadcda veada da iatétc’I,

A Única cxccssão adniissívei é representada pelos casos eni que a insta1ação do
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equipamento ocorre apos atsi transaçàtiiõesi flui ats CXI)ilSiÇã(t(õest n venda do(s;

inhveIlei, cujo(s) preço(s) sen itflranu) de base pata determinação. nos Mapas, do
valor de metro quadraih’ de terrcm..

São ‘e pode esquecer. porém, que a indicasão dos melhoramentos é i Hal Para
que sejam estimados os valores de tias ou quadra’. .ti .h qujis Ihk’ se :.‘weq;ziu 4w,

1
E’ de admitir que em alguns .Municijtios o nútiierit de imóveis transacionados

e mc olcrecich’s à venda. notadameittc’ através de anúnçios e em imobiliárias. ou
tuesnio através de placas indicativas no lucai, seja escasso. Mesmo tiestes casos, a
elaliorasão dos Mapas deverá seguir idéntico caminho, pois. havendo similaridade.
cHia o bical ondc (oram coletados apenas ik’n talores c toda tinta rcgião poder—se—
á estender esse dado a todas as vias ou quadras dessa Inesnia região.

,

Todavia, convém repassar, brevemente, as várias etapas de elaboração dos TL
Mapas. para melhor fixá-las.

Dc posse dos valores coktados nas fontes disponn’cis ainda que em pequeno
numtro o caminho para a feitura dos Mapas estaca na sua depuração e correção e,
a seguir inserção prehmtnar em -planta; com a indicação de todos os melhora
mentos ou equipamentos urbanos. vias comerciais, Filas de maior tráfego, locaié*I
alagadiços ou de topografia altamente desfavorável.

Inscridos os valores com todas essas indicações e possível estendL los por
comparaao mercê da atribuição de pontos (positnos ou negativos) acumulaveis
diante do valor-padrão, que é o correspondente às ruas para as quais já se obteve otÇ Ei
efetivo valor das transações.

t.xeinpliliquemos: o valor, por metro qtiadrado. de detenubiada transação fol’’Y
de RS 500,00. O imovel transacionado está representado l” uni terreno de fundo
padrão. Ioçali,ado em via pavimentada, não comercial. eni trecho cuja topografia 6
boa. (encho em vista as e’arac:e;isticas hwais. Ë dc’ presumir que os terrenos da mes—
na rua. mantidas esça características. tetiliani idéniio s aior de ruetri’ qtiadrado e

mesmo se dé em relação à via paralela. Se. mai,tidas as dentais condições. a

outra via paralela não lor dotada de pai imemaçio. é raniável admitir que o i’alnr
dc itic’iri, quadrado corresponda aos mesmos KS 500,00 decluMos de 80 pontos
valor do liteiro qtladra(lci inferior em 20’q,. e assim por diante.

1.8.4.3 Valores de metro quadrado de construção

ial)as de Valores Genéricos de umsiruções citv.,lvem um qsten’.a estrutu—
ra(lo ciii ccinjiimcs (te tabelas contendi, as dcscriçóvs e elententi’; característicos.
(0010(1’ Zt (lii) grupi’ de t”nstntçf’es. ci’ni .ltbitit’’tiC5 u nitenilci as vai liveis que as
liieieiiciatn entre si. os preços correspondentes a cada subdivisão di’ grupo e. bem

assim, a tabela de índices e fatores corretivos tia depreciação da construção, emJ
funç.3.i da idade, inncionalidade e estado de eonservaçJo.

7.8.4.3.1 Os grupos de construção

As cohistruções podem ser divididas. p. CX., 04)5 seguintes grupos: resktéticias:

apartanwntos: escritórios; unuerciais; industriais: scn’iços e especiais.

O primeiro grupo dirá respeito apenas Ss casas propriamente ditas. também

denominadas habitações oniiamiliares. ci guie exclui, via de conseqUência. os pré—

di’’s de apartantenus. pois estes integram as chamadas ltal’iiações plurilamiliares.

O grupo cscrhórk’s deve abranger apenas os précliu’s dc escritórios ustiper

Poui¼S(’ de planos hnrinniiais e não prédios residenciais (casas), onde tenham a

ser instalados escritórios. Isto porque, independemenwnte da utilização que se lhes

dê, a construção continua sendo dc’ natureza residencial. Diga-se o mesmo com

relação a residências onde se instalem indústrias ou quaisquer outros usos. Tetudo

em vista que as características dos prédios de apananienios ou de escritórios são

quase todas similares, o valor de metro quadrado deverá ser, preferentemente.

hWntico. Caso se pretenda maior precisão. os relativos a apartamentos deverão ser

ligeiramente superiores.

O grupo dos prédios comerciais” deve envolver apenas os imóveis dessa na

tureza. Todavia, como existem os chamados prédios mistos (comércio e residência).

deverão ser baixadas regras específicas que orientem seu enquadramento como

imóveis residenciais ou comerciais.

No grupo denominado industriar serão classificadas as indústrias e os depó

sitos, armazéns gerais, trapiches e outros prédios da espécie. Nada impede que, em

relação a estes, se os classifique em grupo especifico depósitos e armazéns”, mas

essa nova classificação sofistica mais o eriméri».

Postos dc abastecimento, de lubrilicação. i’ticina’. etc, integrarão o grupo ser

viços’. em face das condições pecLibares dessas editicações.

Por iii;;. sob o tituk’ especlais ‘ serai ciasiíkadas todas as edificações de ca

racterístiças dhersas das anteriores, tais conto clubes. cinemas, teatros. ht;spitais.

escolas etc.
O númen, de unidades tributáveis, a dii etsiiicaãt’ dos prédios em cada Mtt—

nicíph’, enfim, as caracteristka, regionais, ditarão .i melhor classificação a ser pro’

cedida. Assimii, eia alguns casos, será suficiente hinuar os grupos de Imóveis “rcsi

,lenciais’. cotiterciais” e espcciais.

1.8.4.3.2 Padrões de construçtio

Estabelecidos os grupos, é mister delinir. l’ara cada um deles. os ra.ir& J,

‘.‘im;ntçJ.’, isto é. classificar as cnnstrtmçies de i.ada grupo reÇidtncia, apartamen

«is etc. i, de acordo com a qualidade do acabamento ou outros elementos, conto

estrutura etc. Assim, uma residência pude resultar de um pr(*to arquitetõnico

sofisticado, com emprego de niaeriais caríssimos, como mármore, madeira de lei,

4
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A diferença substancial entre os conceitos de costo de sobstitoição e de repo

sição (ou reprodução) está em que, no primeiro. admit e-se o emprego de materiais

diversos e da tecnologia moderna, bastando que se obtenha, por resultado, outra

unidade nova capaz de substituir a primeira com equivalência.

En face do eniprego de materiais diferentes, de novas técnicas e concepções

arquitetônicas atuais, pode—se afirmar que 1) otsta de zabstitoiçâa resulta divers:o rh.a

casca de re/.’radaçaa (ou de reposição)

iltsrremos. Sopcoahamas a recoristroçat.) rie um lemplo de esolo gdtlcr.). Aos.

custos atuais iaveriamos de despender, aiguruas vezes, o moniaiiite gasto clara

aqt.iela edificação. Provaveiniente niagtiém se praporia a reconsrrtu—la ris) mesnil)

estilo, Mantida a capacidade prïmiriva e a pieiaa utilização para os fins desejados,

seria possível sobstituí—la coR) t.) emprego da moderna tecnologia, seja em desenha,

materiais ou serviços, obtendo, segomniente, um custo de suhstïtuição inferior ao

de reprodução.

L8.4.3.4 Depreciação

Tendo em vista que as edificações a serem avaliadas estão em situações diver

sas, mais ora eiernentn há de ser acrescido, qual seja, r que estabelecerá os critérios

rie depreciação rias constroçoes, clii razão da idade, funcionalidade e estaria de con

servação.

Para tanto, examinemos preliminarmente o que vem a ser depreciação. Pode’

mas conceituada coam a gradual perda tio vaiar origitiárir) rie orna edificação. A

depreciação decorre do uso, desgaste, ou deterioração da edificação. seja eni razão

ria idade, funcianabdade nu iaaderiuaria localização. Consoante os fatores rietermi—

nanes da depreciação dizemos que eia éfTsica, Jiinanaü ouecan,iniica,

A diminuição do s’aior primïtivr) rhz—se depredaçda fZtiea, quando a perda rio

valor resulte dc) desgaste da edificação, em virtude da gradativa rieleriorização dos

materiais que a cotnpõeru. Costuma-se dividi-la em curável e incurávei, .A depre

ciação física curável refere-se, além de outros itens. à pintura, partas. janeias, tacas.

instalação elétrica au hidráuiïca, ent mau estado ou com defeito. Diz-se inctirável a

depreciação física qtie resulta da perna do valor ria estroiti ra, de modo tai qtme repa—

rá—ia é mais rlispemmrliosa que fazê—la,

À perda da valor com decorrência da má distribuição das peças (Em. ex,, acesso

de dormitórios para banheiras só atras’é s’ rle passagem pela sala), má ventilaçar),

paredes muito iargas, pé-direito moita alto ou, ao revés, extrc’n)amente baixo etc.

denomina-se dcprac/açda Ji.aae/anai, Assim, temos de considerér o.) maior at.i menor

grau de adaptação da prédio ao seu destina, r) niaior au menor grau de eficácia em

seu foncionamtientc, 011 utiiiizaçar), a versatihdarle arqoitetãtmica e fuqoimial riiatmte rias

necessidaries ttmodernas. .Prr isso, há qtme observar se a projeto ria obra relaciona-se
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intimamente com o correto ou incorreto funcionamento no que toca a dimensões,
capacidade, número de unidades, ventilação, iluminação, acessos, instalações etc.,
bem assim o destino e adaptal’ilidade. já que da maior versatilidade do seu liso re
sulta valor maior.

Por último, a deprcdaçJQ c;onj,,gicu decorre da perda do valor das edificações,
em virtude de fatores e\ógenos. istti é. de fatores estranhos testemos) at próprio
imõe!. Nodifkaôes nos arredores idesuinação de área iimiuofe a um cemiiétüi)
ou uso inadequado da terra cresidt½icia erigida em núcleo constituído só de iiidús—
iria’ ou casa dc luso construída ao lado de urna Ia ela,.

Mensurar o percernual de desvalorização de tinta editicaão é tareia estrema
mente difícil. quando se enfoca a depretia4ão proveniente da menor funcionalida
de ou a de ordem econômica. [mbora se possa afirmar que l)á desvalorização tendo
coin’ causa esses falares a serem considerados na avaliasão individual, temos para
mis que nos Mapas só ltaver.i de cogitar da deprccia3o 1 isica. porque, diante da
inipussibilidade de estabelecerem-se critérios genéricos de depreciação lundonal
ou ewnôudca, ter-se-ia de cicisar ao arbítrio dc cada avaliador fiscal a atribuição do
percentual de desvalorização, 1) tine lrtisuraria a meta da unilormidade nas avalia
ções fiscais. Por isso, acc)nselbanon a elaboração de tabela de depreciação restrita ao
aspecto físico, ou seja. a ,1,snlecência eta razão da Idade do prédio.

1.8.43.5 Responsabilidade pela feitura dos Mapas
Os Mapas são, cm regra. elaborados diretamente pela Administração. Toda

via, tem dado frutos bastante razoáveis a atribuição desse encargo a Comissões,
quer de composição mista (lundonáflos e contribuintes), quer constituídas esclu
sivamente por representantes dos sujeitos passivos,

A feitura dos Mapas pela Administração, sem o envolvimento de particulares,
dispensa quaisquer outros conwntários, em face do caminho visto até aqui. No que
pertine à sua elaboração por Comissões mistas, é de ressaltar que nesses casos a
palavra definitiva cabe à Administração. Tal lato motiva o descompromissainemito
parcial dos contribuintes que dela fizeram pane, notadamerne quando o ajuste é
expressivo. Quando as Comissões são formadas apenas por contribuintes, a posição
da Administração resulta tranqüiia, sob o ponto de vista de eximir-se da responsa
bilidade das grandes atualizações. Mas, esatamente por isso, não são tnuito fre

qüentes os casos em que Comissões formadas só por contribuintes reajustettt os
Mapas em proporções consideráveis.

Optando o Município pela lorinação de Comissão Permanente dos .Wapa’ de
Valores, em vez de dtincunil4r-se direta e excjttsivagtienw da missão. o ideal é que laça
recair a escolha. preferemeinente. entre dirigentes de Associações de Classe, titulares
de Cartóri’s, de Registns Imobiliário’ ou de escritórios de itttermediaç.io de ititóteis. f:
esiretuamente aconselhável que. ao menos, um dos seus membros seja engenheiro.

1.8.5 Atualização dos Mapas

A edição de T1)v435 Mapas de Valores Genéricos deve dar-se aiauiüde. Sendo
ânuo o lançamento do (nU. o ideal é que os Mapas também o sejam. algutis léu:

preconizado qtie (1 period. s-auic de acordo com a intensidade das itavdiikaçõcs nos
valores. Toda’ ia. , de mer cai conta que a determinação do obsoleti-nu: de tini Mapa
decorre da variaçSo iuioninal dos prcçs dos imóveis, aliada às intitações resultantes
do crescimenhc) vegel ativo. dc) incremento provenicttie de l1t)VO% equipamento’
urbano. bem assim de quaisquer modificações na legislação sobre ocupaçáo e LtM

do solti. Desse modo. ntesrno tais Munhípios em que as ptissihilidades de variação

sejmn de jietjtuê-ta monta, o ideal é editar os Mapas anualmente, tiiemt. se tendo
de reproduzir muitos dos valores unitários. Também não se há de preccunu/ar peri—
;‘do’ inleriores. Nenl,tima utilidade para eleito’ fiscaIs adviria da leitura de ttfli

Mapa semestral. r es. rendo em vista o princípio de une o reajusmameiti.. nos va
k’res venais só pres alece para o Jctt) subseqüente ao de sua ediç.io.

Qttancl’ os Mapas tt.l) consideram, por mais de uma e&erudo, ,)c elementos
acima indicados tvalorização real de cenas núcleos ou ruasi, e que sitr4en; por
torço dc alterações mi ic’cwatnento, dc cuinsirução de :itfl os nielhc.ratnentos ou por

tendências do mercado tp. es., tornar-se modt morar ou comprar em certos bair
ros), a homogeneidacle chis valores desaparece. Surgem e logo se acentuam as dis
crepândas. e os Mapas deixam de atender suimissão.

1.8.6 Regras e métodos de avaliação

Conforme salientamos anteriormente, os Mapas envolvem ainda a fixação
de regras e métodos genéricos ou específicos, a serem seguidos no processo de
avaliação.

As nonnas em qttestão deverão ser suficientemente claras, de molde a pode
rem ser interpretadas pelo contribuinte comum.

A uniformidade das avaliações é um dos traços marcantes do Mapas de Valo

res Genéricos. Diríamos mesmo ser o seu princípio basilar.

Os Mapas devem resultar de métodos de trabalho que levem cio considera

ção não apenas o crescimento natural da cidade, seguido da implementação de

melhoramentos públicos, conto as possibilidades de octipaçã.’ e tts’ 4k. sol, (as
pectos estático e dinãrmticcii e c’ acompanhamento da mutação dos valores de
mercado imuu,l’iliário.

Editados os Mapas. acompanhados das regras e cnétt’(lt4a sereta obsei vaili,c
na avaliaç&) dos imót eis. 5 ejamutis ci.mt. .sta se pn’ce’sa.

Os valores genericos são correspondentes a um kne’padrãc.. ‘lt 1uit’tttndidatlt’
:ambétn padrã’’. O 1 undo médio cIo’ lotes de terreno. ciii qimalijuer cidade. não é

‘cmpre idêmico ao liadrão. l)e ter presenle que a’ valores de «instrução %34) tixados
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